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Este curso oferece uma imersão profunda nas metodologias 

autocompositivas, capacitando profissionais para atuarem como 

facilitadores de diálogo em esferas judiciais e extrajudiciais. Através de 

uma abordagem técnica fundamentada na psicologia social, no direito 

sistêmico e nas técnicas de negociação de Harvard, o aluno desenvolverá 

competências para transformar confrontos em oportunidades de consenso 

sustentável. 

O QUE VOU APRENDER 

 Fundamentos jurídicos e éticos da mediação conforme a Lei 

13.140/2015. 

 Aplicação prática das técnicas de escuta ativa, paráfrase e resumo. 

 Gestão de dinâmicas de poder e neutralidade durante as sessões. 

 Estruturação de acordos que atendam aos interesses reais de todas 

as partes. 

 Ferramentas de comunicação não-violenta aplicadas ao ambiente 

corporativo e familiar. 

PÚBLICO ALVO 

 Advogados, magistrados e servidores do sistema de justiça. 

 Profissionais de Recursos Humanos e gestores de equipes. 

 Psicólogos, assistentes sociais e educadores. 

 Líderes comunitários e consultores que buscam especialização em 

gestão de crises. 

 

Módulo 1: Fundamentos e Marcos Legais da Mediação 
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Aula 1.1 Introdução histórica e o panorama das formas alternativas 

de resolução de conflitos 

A mediação de conflitos não deve ser compreendida apenas como um 

apêndice do sistema judiciário, mas como um paradigma de autonomia da 

vontade. Historicamente, a transição do modelo adjudicativo, onde um 

terceiro decide a lide, para o modelo autocompositivo reflete uma mudança 

na percepção social sobre a responsabilidade individual. No Brasil, o 

marco fundamental reside na Resolução 125/2010 do Conselho Nacional 

de Justiça e, posteriormente, na promulgação da Lei de Mediação e do 

Código de Processo Civil de 2015. Estes instrumentos estabeleceram a 

mediação como uma política pública essencial para o acesso à ordem 

jurídica justa, diferenciando-a da conciliação pela natureza do vínculo 

entre as partes. Enquanto na conciliação o facilitador pode sugerir 

soluções para conflitos mais superficiais ou eventuais, na mediação o foco 

reside na restauração da comunicação em relações continuadas. O 

mediador atua como um terceiro imparcial que, através de técnicas 

específicas, auxilia os envolvidos a identificarem seus reais interesses por 

trás das posições rígidas apresentadas inicialmente. O estudo da teoria do 

conflito é o ponto de partida técnico, exigindo que o profissional entenda o 

conflito não como algo intrinsecamente negativo, mas como um processo 

natural de divergência que, se bem gerido, promove evolução social. A 

compreensão das ondas renovatórias de acesso à justiça, propostas por 

Mauro Cappelletti, é vital para o mediador profissional. Ele deve entender 

que sua função é empoderar os mediados para que eles mesmos 

construam a solução, garantindo a eficácia e a durabilidade do acordo 

firmado, uma vez que a adesão voluntária é superior à imposição judicial. 

Aula 1.2 Princípios norteadores e a ética do mediador profissional 
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A prática da mediação é rigidamente estruturada sobre pilares éticos que 

garantem a segurança jurídica e emocional dos participantes. O princípio 

da imparcialidade exige que o mediador mantenha uma postura de 

equidistância, não permitindo que seus próprios valores ou preconceitos 

influenciem o processo de facilitação. A neutralidade, por sua vez, refere-

se à ausência de interesse direto no resultado do conflito, assegurando 

que o mediador não atue como conselheiro ou julgador. Outro pilar 

fundamental é a confidencialidade, que protege todas as informações 

trocadas durante as sessões, impedindo que estas sejam utilizadas como 

prova em processos judiciais subsequentes, salvo exceções legais 

específicas relativas a crimes de ação pública. A autonomia da vontade 

das partes é o que diferencia a mediação de qualquer procedimento 

impositivo; os mediados possuem a liberdade de iniciar, interromper ou 

finalizar a mediação a qualquer momento, sem penalidades. O mediador 

deve também zelar pela competência, atuando apenas em áreas onde 

possui conhecimento técnico adequado, e pela diligência, garantindo que 

o processo ocorra em tempo razoável e com os recursos necessários. A 

busca pelo consenso deve ser sempre pautada pela boa-fé. É dever do 

mediador interromper o procedimento caso perceba que uma das partes 

está utilizando a mediação apenas para protelar o processo ou para obter 

informações privilegiadas de má-fé. A ética profissional também abrange 

a vedação de atuar como advogado de qualquer uma das partes por um 

período determinado após a mediação, evitando conflitos de interesse que 

possam macular a imagem do instituto da mediação. 

Aula 1.3 A estrutura do conflito e a teoria dos jogos aplicada 

Para mediar com excelência, o profissional deve dominar a anatomia do 

conflito, compreendendo seus elementos constitutivos: as pessoas 

envolvidas, o processo de escalada e o problema em si. O conflito muitas 
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vezes se manifesta de forma cíclica, onde a percepção distorcida da 

realidade gera comportamentos agressivos que, por sua vez, reforçam as 

percepções negativas iniciais. A aplicação da Teoria dos Jogos, 

especificamente o Dilema do Prisioneiro, ilustra como a falta de 

comunicação leva a resultados subótimos para ambos os lados. Na 

mediação, o objetivo é transformar um jogo de soma zero, onde um ganha 

e outro perde, em um jogo de cooperação, onde a busca por ganhos 

mútuos prevalece. O mediador analisa as variáveis de poder, identificando 

se existe uma assimetria que prejudica a livre manifestação da vontade. 

Se uma parte possui uma posição econômica ou técnica muito superior, 

cabe ao mediador utilizar técnicas de reequilíbrio sem perder a 

imparcialidade. A análise da escalada do conflito, baseada nos estudos de 

Friedrich Glasl, permite ao mediador identificar em que nível de hostilidade 

as partes se encontram. Nos níveis iniciais, a discussão ainda é focada no 

problema, mas nos níveis mais avançados, o objetivo passa a ser a 

aniquilação do outro, momento em que a mediação se torna extremamente 

complexa e exige intervenções de contenção emocional. O profissional 

deve ser capaz de mapear os gatilhos que geram a reatividade, 

transformando reclamações em pedidos claros e posições defensivas em 

necessidades expostas, permitindo que o diálogo avance da superfície 

para a raiz do problema. 

Aula 1.4 O modelo de Harvard de negociação e a mediação facilitativa 

O modelo de negociação baseado em princípios, desenvolvido pela 

Harvard Negotiation Project, é a espinha dorsal da mediação moderna. 

Este modelo se sustenta em quatro pontos fundamentais: separar as 

pessoas do problema, focar nos interesses e não nas posições, criar 

opções de ganhos mútuos e utilizar critérios objetivos para a decisão. 

Separar as pessoas do problema significa tratar as questões relacionais 
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com sensibilidade e as questões materiais com firmeza, evitando que 

ataques pessoais obscureçam a busca pela solução técnica. O foco nos 

interesses é a técnica de investigar o porquê de uma parte estar pedindo 

algo específico. Por exemplo, em uma disputa por um imóvel, a posição é 

"eu quero a casa", mas o interesse pode ser "segurança financeira" ou 

"vínculo afetivo". Ao identificar os interesses, o mediador amplia o leque 

de soluções possíveis, indo além da simples divisão do objeto. A criação 

de opções exige um ambiente de brainstorming livre de julgamentos 

imediatos, onde as partes são encorajadas a pensar fora da caixa antes 

de selecionar a melhor alternativa. Por fim, a utilização de critérios 

objetivos, como valores de mercado, leis vigentes ou padrões técnicos, 

retira o peso da vontade subjetiva e confere legitimidade ao acordo. O 

mediador profissional utiliza a técnica do MAANA (Melhor Alternativa à 

Negociação de um Acordo) para ajudar as partes a avaliarem 

realisticamente o que acontecerá se não chegarem a um consenso. Isso 

traz racionalidade ao processo e evita que expectativas irreais impeçam a 

conclusão de um bom negócio. 

 

Módulo 2: O Processo de Mediação e suas Fases 

Aula 2.1 Preparação e a fase de pré-mediação ou abertura 

O sucesso de uma mediação começa muito antes da reunião conjunta. A 

fase de preparação envolve a análise preliminar da viabilidade do caso, a 

escolha do ambiente adequado, que deve ser neutro e confortável, e a 

definição da logística das sessões. Na abertura formal, também conhecida 

como "declaração de abertura do mediador", estabelecem-se as regras do 

jogo. O mediador deve explicar de forma clara e acessível o que é a 

mediação, qual o seu papel, os princípios de confidencialidade e 
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imparcialidade, e como as sessões serão conduzidas. É neste momento 

que se define o tempo de fala de cada um e a possibilidade de realização 

de sessões privadas, denominadas caucus. O mediador deve transmitir 

autoridade técnica e acolhimento emocional simultaneamente, criando o 

que chamamos de "container" de segurança. Este espaço seguro permite 

que as partes sintam que podem falar a verdade sem serem julgadas. A 

assinatura do termo de consentimento e do compromisso de 

confidencialidade formaliza o início do processo jurídico-extrajudicial. 

Durante a abertura, é crucial que o mediador observe a linguagem não-

verbal dos participantes: quem se senta onde, o tom de voz e o contato 

visual. Essas pistas iniciais informam a estratégia que será adotada. O 

mediador também deve esclarecer que não dará sentenças nem 

pareceres jurídicos, reforçando que o protagonismo da solução pertence 

exclusivamente aos mediados. Uma abertura bem executada reduz a 

ansiedade das partes e estabelece uma base de confiança mútua entre o 

mediador e os participantes, essencial para as fases de tensão que 

inevitavelmente surgirão no decorrer do trabalho. 

Aula 2.2 Reunião conjunta e o relato das partes ou teoria narrativa 

Após a abertura, inicia-se a fase de narrativa, onde cada parte apresenta 

sua visão sobre o conflito. O mediador deve garantir que cada um fale sem 

ser interrompido, utilizando a técnica da escuta ativa. Enquanto uma parte 

relata sua versão, o mediador não apenas ouve as palavras, mas identifica 

os sentimentos e as necessidades subjacentes. A teoria narrativa aplicada 

à mediação sugere que as pessoas constroem histórias sobre seus 

conflitos que muitas vezes as colocam como vítimas e o outro como vilão. 

O papel do mediador é ajudar a desconstruir essas narrativas rígidas e 

saturadas de problemas para criar uma "história alternativa" que permita a 

cooperação. Durante o relato, o mediador utiliza o resumo para confirmar 
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o entendimento e demonstrar que a parte foi ouvida. Por exemplo: "Se 

entendi bem, o senhor se sente frustrado porque o prazo acordado não foi 

cumprido e isso impactou seu fluxo de caixa, correto?". Esse processo de 

validação diminui a reatividade cerebral (sistema límbico) e ativa as áreas 

pré-frontais responsáveis pelo raciocínio lógico. O mediador deve estar 

atento para não permitir que esta fase se torne um interrogatório ou um 

debate direto agressivo. Ele atua como um filtro, retirando a carga de 

toxicidade das falas e devolvendo o conteúdo de forma técnica e neutra. 

Ao final das narrativas, o mediador deve ter um mapa mental claro das 

áreas de concordância e discordância, preparando o terreno para a 

identificação dos interesses que nortearão a fase seguinte do 

procedimento de mediação. 

Aula 2.3 Identificação de questões, interesses e sentimentos 

Nesta fase técnica, o mediador atua como um "garimpeiro" de interesses. 

Muitas vezes, as partes chegam à mediação com uma pauta de 

reivindicações que esconde o que realmente importa. O mediador deve 

formular uma agenda de discussão, listando os pontos que precisam ser 

resolvidos, organizando-os de forma lógica — geralmente começando 

pelos pontos mais fáceis para gerar um sentimento de progresso. A 

distinção entre posições (o que eles dizem que querem) e interesses (por 

que eles querem) é o coração da técnica. Para isso, utiliza-se a técnica do 

afunilamento, partindo de perguntas abertas para perguntas cada vez mais 

específicas. O mediador também deve realizar a validação de 

sentimentos, reconhecendo a dor, a raiva ou o medo dos envolvidos sem 

concordar com os fatos narrados. "Percebo que esta situação é muito 

desgastante para você" é uma frase de empatia que não compromete a 

imparcialidade. Ao identificar os interesses comuns (por exemplo, ambos 

querem que a empresa continue lucrando) e os interesses divergentes 
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mas complementares (um quer dinheiro imediato, o outro quer tempo para 

pagar), o mediador começa a vislumbrar as pontes para o acordo. É 

fundamental que as necessidades básicas humanas, como 

reconhecimento, segurança e autonomia, sejam mapeadas, pois um 

acordo que atende o lado financeiro mas fere o reconhecimento pessoal 

raramente é cumprido espontaneamente. O profissional deve documentar 

esses interesses em seu roteiro pessoal para garantir que nenhum ponto 

crucial seja esquecido na fase de criação de opções e negociação final. 

Aula 2.4 Sessões privadas ou caucus e a fase de conclusão 

O caucus é uma ferramenta estratégica onde o mediador se reúne 

individualmente com cada parte. Esta técnica é utilizada para explorar 

informações sensíveis que a parte não se sente confortável em dizer na 

frente da outra, para testar a realidade de propostas absurdas ou para 

acalmar ânimos exaltados. No caucus, a regra de confidencialidade é 

reforçada: o mediador não pode contar à outra parte o que foi dito na 

sessão privada, a menos que seja expressamente autorizado. É o 

momento ideal para aplicar o "advogado do diabo", questionando a parte 

sobre as fraquezas de sua posição jurídica e as consequências de não se 

chegar a um acordo. "O que acontece se este caso for para o juiz e 

demorar cinco anos?" é uma pergunta clássica de teste de realidade. Após 

os caucuses, o mediador geralmente reconvoca a reunião conjunta para a 

fase de geração de opções. Aqui, as partes são estimuladas a propor 

soluções criativas. O mediador deve evitar julgar as propostas 

precocemente. Uma vez que uma opção viável é selecionada, inicia-se a 

redação do termo de acordo. Este documento deve ser escrito em 

linguagem clara, prevendo obrigações, prazos, multas em caso de 

descumprimento e a forma de execução. Se não houver acordo, o 

mediador encerra a sessão ressaltando os progressos feitos na 
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comunicação, deixando a porta aberta para futuras negociações. O 

encerramento deve ser sempre positivo, valorizando o esforço das partes 

em participar do processo, independentemente do resultado final imediato, 

consolidando a mediação como um rito de civilidade. 

 

Módulo 3: Técnicas de Comunicação e Ferramentas Práticas 

Aula 3.1 Escuta ativa e a técnica da paráfrase 

A escuta ativa é a ferramenta mais poderosa do mediador profissional. Ela 

difere da escuta passiva porque exige um esforço consciente para 

compreender não apenas as palavras, mas a intenção e a emoção do 

interlocutor. O mediador utiliza sinais não-verbais, como inclinação do 

corpo e contato visual, para demonstrar presença. A técnica da paráfrase 

consiste em repetir o que foi dito pela parte, mas utilizando as próprias 

palavras do mediador e, fundamentalmente, retirando a carga negativa e 

os ataques pessoais. Por exemplo, se uma parte diz: "Ele é um mentiroso 

e nunca paga o que deve", o mediador parafraseia: "Você está dizendo 

que a pontualidade nos pagamentos e a confiança mútua são 

fundamentais para que o negócio continue, é isso?". Ao fazer isso, o 

mediador retira o foco da característica pessoal do outro (mentiroso) e 

coloca no valor ou interesse (confiança e pontualidade). A paráfrase 

cumpre três funções: faz com que a parte se sinta compreendida, permite 

que ela ouça sua própria história sob uma nova perspectiva (reframe) e 

garante que a outra parte ouça o conteúdo sem o filtro da agressividade. 

Além disso, a paráfrase serve como um corretor de entendimento; se o 

mediador entendeu errado, a parte terá a oportunidade de corrigir 

imediatamente. O domínio desta técnica exige prática constante para que 

o mediador não soe robótico, mas sim natural e empático. É a base para 
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a construção do rapport, o vínculo de confiança necessário para que as 

partes se sintam seguras para negociar. 

Aula 3.2 O uso estratégico de perguntas abertas e fechadas 

As perguntas são os bisturis do mediador. Saber quando e como perguntar 

determina a profundidade do processo. As perguntas abertas, que 

geralmente começam com "como", "o que", "de que maneira" ou "fale-me 

sobre", são utilizadas no início para expandir o conteúdo e permitir que as 

partes se expressem livremente. Elas incentivam a reflexão e trazem 

informações que o mediador nem sabia que existiam. "Como essa 

situação afetou sua rotina?" é uma pergunta que abre espaço para a 

narrativa emocional. Já as perguntas fechadas, que podem ser 

respondidas com "sim" ou "não", são utilizadas para confirmar dados 

específicos ou para fechar compromissos na fase final da mediação. "O 

senhor concorda em pagar o valor no dia dez?" é uma pergunta de 

fechamento. Existem também as perguntas reflexivas ou hipotéticas, como 

"O que você faria se estivesse no lugar dele?", que visam estimular a 

alteridade e a mudança de perspectiva. O mediador deve evitar as 

perguntas que começam com "por que", pois estas tendem a colocar a 

pessoa na defensiva, fazendo-a sentir-se interrogada ou julgada. Em vez 

de "Por que você não pagou?", o técnico utiliza "Quais foram os 

impedimentos que impossibilitaram o pagamento naquela data?". Essa 

sutileza linguística é o que permite manter o canal de comunicação aberto 

mesmo em situações de alta tensão. O silêncio também é uma forma de 

pergunta; após uma fala impactante, o silêncio do mediador convida a 

parte a aprofundar seu pensamento e muitas vezes revela a verdadeira 

raiz do problema. 

Aula 3.3 Comunicação Não-Violenta (CNV) e a validação de 

sentimentos 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A Comunicação Não-Violenta, sistematizada por Marshall Rosenberg, é 

um dos pilares teóricos da mediação moderna. Ela se baseia em quatro 

componentes: observação, sentimento, necessidade e pedido. O 

mediador treina as partes para transformarem julgamentos morais em 

observações neutras. Em vez de "Você foi negligente", a parte é orientada 

a dizer "Quando as relatórios não foram entregues no prazo (observação), 

eu me senti preocupado (sentimento), pois preciso de previsibilidade 

(necessidade), por isso peço que estabeleçamos um novo cronograma 

(pedido)". O papel do mediador é atuar como um tradutor de CNV. Muitas 

vezes as partes não conseguem se expressar assim, então o mediador faz 

a tradução. Validar sentimentos não significa concordar com o 

comportamento da pessoa, mas reconhecer a sua humanidade. "Eu vejo 

que você está muito magoado com essa situação" é uma frase de 

validação. Quando as pessoas sentem que suas necessidades básicas 

(respeito, segurança, valorização) foram reconhecidas, a resistência ao 

acordo diminui drasticamente. O mediador profissional deve ser capaz de 

identificar as "necessidades universais" por trás de qualquer fala 

agressiva. A raiva, por exemplo, é frequentemente um escudo para a 

vulnerabilidade ou para um senso de injustiça. Ao endereçar a 

necessidade de justiça ou segurança, o mediador ajuda a desarmar o 

conflito. A prática da CNV exige que o próprio mediador esteja em 

constante autovigilância para não projetar seus próprios julgamentos nas 

partes, mantendo uma fala limpa, técnica e acolhedora. 

Aula 3.4 Técnicas de reframe (recontextualização) e inversão de 

papéis 

Recontextualizar ou fazer o "reframe" é a arte de mudar a moldura através 

da qual as partes enxergam o conflito. O mediador altera a perspectiva de 

um problema, apresentando-o sob uma luz diferente que facilite a solução. 
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Por exemplo, um impasse sobre a guarda de um filho pode ser 

recontextualizado de "uma briga pelo tempo da criança" para "um esforço 

conjunto para garantir o melhor desenvolvimento emocional do filho em 

ambos os lares". O reframe retira a carga de culpa e coloca o foco na 

responsabilidade futura. Já a técnica de inversão de papéis convida uma 

parte a se colocar, momentaneamente, na posição da outra. O mediador 

pode perguntar: "Se você fosse o gestor da empresa e recebesse essa 

notificação, como você reagiria?". Isso quebra a visão de túnel que o 

conflito gera e estimula a empatia cognitiva. Outra ferramenta importante 

é o afunilamento de questões, onde o mediador separa o que é emocional 

do que é patrimonial, o que é passado do que é futuro. O profissional utiliza 

o "resumo seletivo" para enfatizar as declarações positivas ou de 

cooperação feitas pelas partes, minimizando as ofensas que não 

contribuem para o processo. Essas técnicas cognitivas são fundamentais 

para mover as partes da fase de "confronto" para a fase de "resolução de 

problemas". O mediador atua como um maestro da comunicação, 

ajustando o tom, o ritmo e o foco da conversa para garantir que o diálogo 

seja produtivo e que as partes não voltem a cair em padrões de ataque e 

defesa que inviabilizam o consenso. 

 

Módulo 4: Psicologia do Conflito e Dinâmicas de Grupo 

Aula 4.1 Aspectos psicológicos do conflito e vieses cognitivos 

O mediador precisa entender que o conflito não ocorre apenas no mundo 

exterior, mas é filtrado por processos mentais complexos. Os vieses 

cognitivos são distorções de pensamento que afetam o julgamento e a 

tomada de decisão. Um dos mais comuns na mediação é o erro de 

atribuição fundamental, onde a pessoa atribui seus próprios erros a 
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circunstâncias externas, mas os erros do outro a falhas de caráter. Outro 

viés relevante é o realismo ingênuo, a crença de que vemos a realidade 

de forma objetiva e que quem discorda de nós é desinformado, irracional 

ou mal-intencionado. O mediador atua identificando esses padrões e 

introduzindo dúvidas produtivas. Existe também a "aversão à perda", que 

faz com que as partes prefiram arriscar um processo judicial incerto a 

aceitar uma perda imediata e controlada na mediação. Compreender o 

fenômeno da reatância psicológica — a tendência de uma pessoa rejeitar 

uma proposta simplesmente porque ela veio da outra parte — é crucial. 

Para contornar isso, o mediador pode fazer com que a ideia pareça ter 

surgido da própria pessoa ou de uma fonte neutra. O conhecimento sobre 

o funcionamento da amígdala cerebral e do sistema de estresse ajuda o 

mediador a perceber quando uma parte entrou em "estado de sequestro 

emocional" (luta ou fuga), momento em que qualquer negociação lógica é 

impossível e uma pausa ou caucus se faz necessária. O profissional atua, 

portanto, como um regulador do ambiente emocional, garantindo que o 

córtex pré-frontal dos participantes permaneça ativo para a deliberação 

racional. 

Aula 4.2 Dinâmicas de poder e reequilíbrio de forças na mesa 

Raramente as partes chegam à mediação em total igualdade de 

condições. Pode haver disparidades econômicas, de conhecimento 

técnico, de fluência verbal ou mesmo de gênero e hierarquia social. O 

mediador tem o dever ético de observar essas assimetrias e intervir para 

que o processo seja justo, sem que isso signifique tomar partido. O 

reequilíbrio de poder pode ser feito através do controle do tempo de fala, 

garantindo que a parte mais tímida ou submissa tenha espaço para se 

manifestar. O uso de sessões privadas (caucus) é fundamental aqui, pois 

permite ao mediador fortalecer a parte mais fraca, ajudando-a a organizar 
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seus argumentos e a entender seus direitos, ou então confrontar a parte 

dominante sobre a viabilidade real de suas exigências. Se uma parte 

possui uma assessoria jurídica muito mais agressiva que a outra, o 

mediador deve gerir a dinâmica para que os advogados não assumam o 

controle da vontade dos mediados. O poder na mediação também advém 

da informação; o mediador deve assegurar que ambas as partes tenham 

acesso aos mesmos dados técnicos para decidirem. Se o mediador 

perceber que o desequilíbrio é tal que impede a livre manifestação da 

vontade (coação implícita ou explícita), ele deve suspender a mediação, 

pois um acordo gerado nessas condições é eticamente inaceitável e 

juridicamente anulável. O equilíbrio é dinâmico e exige sensibilidade 

constante para que a "paz" alcançada não seja apenas a imposição do 

mais forte sobre o mais fraco. 

Aula 4.3 O papel das emoções: raiva, medo e luto no processo 

As emoções não são obstáculos à mediação, elas são os dados do 

problema. Ignorá-las é um erro técnico grave. A raiva muitas vezes 

esconde uma dor profunda ou um sentimento de desvalorização; quando 

o mediador permite que a raiva seja expressa de forma controlada e a 

valida, a pressão interna diminui. O medo, geralmente relacionado à 

incerteza financeira ou ao futuro dos filhos, trava a negociação; o mediador 

endereça o medo trazendo dados concretos e critérios objetivos que 

confiram previsibilidade. No caso de mediações familiares ou de 

sucessões, o luto é um elemento onipresente, seja pela morte de alguém 

ou pelo fim de um projeto de vida comum. O mediador deve respeitar o 

tempo emocional de cada um, entendendo que uma pessoa em fase de 

negação ou depressão não conseguirá tomar decisões definitivas com 

clareza. A técnica de "normalização" é muito útil: o mediador explica que 

é normal e esperado sentir aquelas emoções naquela situação, o que retira 
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o peso da anormalidade e ajuda a pessoa a se estabilizar. O profissional 

também deve gerir suas próprias emoções, praticando a autoconsciência 

para evitar a "contiguidade emocional" ou a transferência, onde os 

sentimentos das partes começam a afetar seu julgamento técnico. Manter 

a serenidade diante do caos emocional alheio é a marca da maestria 

profissional na mediação, servindo como um âncora para os mediados. 

Aula 4.4 Co-mediação e o trabalho em equipes interdisciplinares 

A co-mediação ocorre quando dois ou mais mediadores conduzem o 

processo simultaneamente. Esta prática é altamente recomendada em 

casos complexos, com muitas partes ou com alto teor técnico. A vantagem 

reside na complementariedade de perfis; por exemplo, um mediador com 

formação jurídica e outro com formação em psicologia. Enquanto um foca 

na estruturação legal do acordo, o outro observa as dinâmicas relacionais 

e as entrelinhas emocionais. Durante a sessão, os co-mediadores utilizam 

uma comunicação sutil entre si e podem alternar os papéis de facilitador 

principal e observador. É vital que haja uma reunião prévia entre eles para 

alinhar a estratégia e que não ocorram divergências públicas durante a 

sessão, o que minaria a confiança das partes. A interdisciplinaridade 

também se estende à colaboração com outros profissionais, como 

contadores, engenheiros ou terapeutas, que podem ser convocados como 

peritos ou consultores neutros para esclarecer pontos específicos que 

travam a negociação. O mediador atua como o gestor desse sistema, 

integrando os saberes para que as partes tenham o suporte necessário 

para decidir. A co-mediação também serve como uma ferramenta de 

controle de qualidade e suporte emocional para os próprios profissionais, 

permitindo que um valide as percepções do outro e ajude a manter a 

imparcialidade em casos de alta carga dramática. O aprendizado mútuo e 
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a troca de feedbacks após cada sessão elevam o padrão técnico da 

atuação profissional. 

 

Módulo 5: Mediação em Diferentes Contextos 

Aula 5.1 Mediação familiar: divórcios, guardas e sucessões 

A mediação familiar é uma das áreas mais sensíveis, pois lida com a 

desestruturação e reestruturação dos vínculos mais íntimos do ser 

humano. O foco aqui não é apenas o acordo patrimonial, mas a 

preservação da saúde emocional dos envolvidos, especialmente se 

houver crianças. O mediador deve dominar conceitos de Direito de Família 

e Psicologia do Desenvolvimento. Nas questões de guarda, utiliza-se a 

técnica do "foco na criança", lembrando aos pais que, embora o vínculo 

conjugal tenha terminado, o vínculo parental é eterno. O mediador ajuda a 

construir o Plano de Parentalidade, um documento detalhado que prevê 

rotinas, educação e saúde, evitando conflitos futuros por falta de clareza. 

Em sucessões e inventários, o conflito muitas vezes remonta a questões 

da infância e rivalidades fraternas que eclodem após a morte dos 

patriarcas. O mediador atua como um facilitador que permite que as 

mágoas passadas sejam ventiladas para que a divisão dos bens possa 

ocorrer de forma técnica e justa. É comum o uso de perguntas reflexivas 

sobre o legado da família para mover as partes da disputa destrutiva para 

a preservação do patrimônio e dos relacionamentos. O profissional deve 

ter cuidado redobrado com a neutralidade, pois é fácil ser tragado pelas 

narrativas de "vítima e vilão" típicas das crises familiares. O objetivo final 

é que a família saia da mediação com ferramentas de comunicação que 

permitam resolver sozinhas os problemas cotidianos que certamente 

surgirão após o processo formal. 
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Aula 5.2 Mediação empresarial e conflitos em organizações 

No ambiente corporativo, o conflito gera custos diretos (processos 

judiciais) e indiretos (perda de produtividade, rotatividade de talentos e 

danos à reputação). A mediação empresarial pode ocorrer entre sócios, 

entre departamentos ou entre a empresa e fornecedores/clientes. O 

mediador precisa entender a lógica do mercado e a importância da 

celeridade. Em disputas societárias, muitas vezes o conflito esconde 

divergências sobre a visão de futuro da companhia ou sentimentos de 

injustiça na distribuição de tarefas. O mediador utiliza a análise SWOT e 

outros critérios de gestão para ajudar os sócios a avaliarem as opções. Na 

mediação trabalhista, busca-se humanizar a relação e resolver questões 

que o judiciário muitas vezes trata apenas de forma monetária, como o 

reconhecimento do trabalho ou a forma do desligamento. A 

confidencialidade é um atrativo enorme para as empresas, pois evita a 

exposição de segredos industriais ou crises de imagem pública. O 

mediador empresarial deve ser pragmático, focando em soluções que 

façam sentido econômico e operacional, sem descuidar do clima 

organizacional. Muitas vezes, a mediação resulta em novos contratos ou 

parcerias, transformando um litígio em uma nova oportunidade de negócio. 

O uso de cláusulas de mediação (cláusulas escalonadas) em contratos 

comerciais é uma tendência que o mediador deve promover, garantindo 

que as partes tentem a mediação antes de recorrer ao tribunal ou à 

arbitragem. 

Aula 5.3 Mediação comunitária e escolar: prevenção e pacificação 

A mediação comunitária atua na base da pirâmide social, lidando com 

conflitos de vizinhança, questões de moradia e convivência em espaços 

públicos. O mediador comunitário muitas vezes é alguém da própria 

localidade, treinado para atuar com uma linguagem simples e direta, 
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focada na restauração da paz social. Esta modalidade evita que pequenos 

desentendimentos escalem para a violência física. Já na mediação 

escolar, o foco é pedagógico. Ao treinar alunos e professores nas técnicas 

de mediação, a escola promove uma cultura de paz e reduz o bullying. Os 

programas de mediação de pares, onde os próprios alunos mediam seus 

colegas, são extremamente eficazes para desenvolver a empatia e a 

responsabilidade social desde cedo. O mediador escolar não substitui a 

disciplina, mas oferece uma alternativa para que os jovens aprendam a 

ouvir e a expressar suas necessidades sem agressividade. Ambas as 

áreas exigem uma postura de facilitador que entende o contexto cultural e 

social onde o conflito está inserido. O sucesso aqui é medido pela redução 

dos índices de violência e pela melhoria da qualidade de vida coletiva. O 

profissional que atua nesses contextos deve possuir uma forte veia de 

responsabilidade social e habilidade para lidar com públicos diversos, 

adaptando sua técnica sem perder o rigor metodológico. 

Aula 5.4 Mediação no setor público e conflitos coletivos 

A mediação envolvendo entes públicos possui peculiaridades devido ao 

princípio da indisponibilidade do interesse público e à legalidade estrita. 

No entanto, a Lei 13.140/2015 autoriza a administração pública a celebrar 

acordos em mediação, inclusive criando câmaras de prevenção e 

resolução de conflitos administrativos. O mediador atua em questões de 

desapropriação, contratos de concessão e conflitos entre órgãos estatais. 

Nos conflitos coletivos ou ambientais, o desafio é a multiplicidade de partes 

e interesses (stakeholders). O mediador utiliza técnicas de facilitação de 

grandes grupos, garantindo que todas as vozes sejam ouvidas e que o 

acordo respeite o ordenamento jurídico e o bem comum. O papel do 

Ministério Público como fiscal da lei é constante nestes casos. O mediador 

deve ser extremamente técnico ao lidar com procuradores e gestores 
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públicos, entendendo as limitações orçamentárias e as exigências de 

transparência. A mediação no setor público reduz drasticamente o tempo 

de resposta do Estado e o congestionamento do Judiciário, sendo uma 

ferramenta estratégica para a governança eficiente. O profissional que se 

especializa nesta área deve ter sólidos conhecimentos de Direito 

Administrativo e uma capacidade aguçada de negociação política e 

institucional, mantendo sempre a ética e o foco na solução do problema 

público apresentado. 

 

Módulo 6: Redação de Acordos e Aspectos Jurídicos 

Aula 6.1 A redação técnica do termo de entendimento 

A redação do acordo é a etapa final onde a vontade das partes é traduzida 

para o papel. Este documento deve ser escrito com precisão cirúrgica, 

evitando termos ambíguos ou subjetivos como "o mais breve possível" ou 

"pagamento em valor justo". O mediador deve usar termos claros: datas 

específicas, valores exatos, índices de correção monetária e locais de 

entrega. O termo de acordo deve conter a qualificação das partes, um 

breve histórico do conflito (sem juízos de valor), as cláusulas de obrigação 

de fazer ou não fazer e as consequências para o descumprimento, como 

multas cominatórias (astreintes). É fundamental que o mediador leia o 

acordo em voz alta para ambas as partes, garantindo que elas 

compreendam cada vírgula. Se as partes estiverem acompanhadas de 

advogados, estes devem revisar o texto para garantir que os direitos de 

seus clientes estão preservados. O estilo de redação deve ser neutro e 

positivo, focando no futuro. Por exemplo, em vez de escrever "o réu não 

voltará a poluir", prefere-se "a empresa compromete-se a adotar o sistema 

de filtragem X a partir da data Y". Um acordo bem redigido previne novos 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

conflitos e facilita a execução judicial, caso esta se torne necessária. O 

mediador deve também arquivar uma cópia conforme os protocolos de sua 

câmara ou tribunal, respeitando as normas de registro e confidencialidade. 

Aula 6.2 Homologação judicial e eficácia do título executivo 

O acordo obtido na mediação pode ser extrajudicial ou judicial. No âmbito 

extrajudicial, o termo assinado pelas partes e pelo mediador, e 

preferencialmente por duas testemunhas ou pelos advogados das partes, 

constitui um título executivo extrajudicial, conforme o Código de Processo 

Civil. Isso significa que, se houver descumprimento, a parte prejudicada 

pode ir direto para a fase de execução no judiciário, sem precisar discutir 

o mérito da causa novamente. Já a homologação judicial ocorre quando o 

acordo é levado a um juiz para que este o ratifique por sentença. Uma vez 

homologado, o acordo torna-se um título executivo judicial, com força de 

sentença transitada em julgado. A homologação é necessária em casos 

que envolvem interesses de incapazes (crianças ou interditados), exigindo 

também o parecer do Ministério Público. O mediador deve orientar as 

partes sobre as vantagens de cada caminho. Em muitos casos, a eficácia 

do acordo na mediação é tão alta que a homologação torna-se apenas 

uma formalidade de segurança, pois as partes, tendo construído a 

solução, sentem-se moralmente e racionalmente compelidas a cumprir o 

que foi acordado. O mediador profissional deve estar atualizado com o 

entendimento dos tribunais superiores sobre a validade de cláusulas 

específicas para garantir que o acordo não seja anulado posteriormente 

por vício de forma ou de conteúdo legal. 

Aula 6.3 O papel dos advogados na mediação: do litígio à consultoria 

A presença do advogado na mediação é um direito das partes e, em muitos 

casos judiciais, uma obrigatoriedade. No entanto, o papel do advogado 
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muda drasticamente do tribunal para a sala de mediação. No tribunal, o 

advogado atua de forma adversarial, focando na prova e no 

convencimento do juiz. Na mediação, ele deve atuar como um consultor 

estratégico de seu cliente, auxiliando-o a avaliar os riscos e as 

oportunidades das propostas. O mediador deve saber acolher o advogado, 

reconhecendo sua importância técnica, mas evitando que ele domine a 

fala do mediado ou transforme a sessão em um debate jurídico estéril. Um 

"bom advogado de mediação" é aquele que ajuda o cliente a pensar em 

soluções criativas e que sabe o momento de silenciar para que o cliente 

expresse seus sentimentos. O mediador pode realizar um caucus 

específico com os advogados para discutir pontos jurídicos complexos que 

estão travando a negociação. É importante desconstruir a ideia de que a 

mediação retira o mercado de trabalho do advogado; pelo contrário, ela 

oferece uma via de resolução muito mais rápida e satisfatória, permitindo 

que o profissional receba seus honorários em menos tempo e com menor 

desgaste emocional. O mediador deve incentivar a advocacia colaborativa, 

onde o foco é a solução do problema e não a derrota do adversário. 

Aula 6.4 Limites da mediação e casos de não-mediabilidade 

Nem todo conflito pode ou deve ser mediado. O mediador profissional deve 

ter a integridade técnica de identificar quando o processo é inadequado. A 

não-mediabilidade ocorre quando há crimes de ação pública 

incondicionada, quando uma das partes não possui capacidade mental 

para decidir, ou quando existe um desequilíbrio de poder insanável, como 

em casos de violência doméstica crônica onde não há segurança para a 

vítima se expressar. Também não se media quando uma das partes está 

utilizando o processo apenas como tática dilatória ou para ocultar bens. 

Questões de ordem pública ou direitos indisponíveis que não admitem 

transação também estão fora do escopo da mediação. Se durante as 
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sessões o mediador perceber que há abuso físico ou emocional iminente, 

ele deve encerrar o procedimento imediatamente e, se necessário, 

informar as autoridades competentes conforme o dever legal. A mediação 

pressupõe a liberdade de escolha; se houver coação, o processo está 

viciado. Identificar esses limites protege a integridade do mediador e a 

credibilidade do instituto da mediação. O profissional não deve ver o 

encerramento sem acordo como um fracasso, mas sim como o 

cumprimento de seu dever ético de zelar pela justiça e pela segurança dos 

envolvidos. 

 

Módulo 7: O Mediador como Profissional e Gestor 

Aula 7.1 Perfil, competências e mercado de trabalho para o mediador 

Para se tornar um mediador de sucesso, não basta o conhecimento 

jurídico ou psicológico; é necessário o desenvolvimento de competências 

comportamentais específicas. O perfil ideal inclui alta inteligência 

emocional, paciência, capacidade de síntese e uma neutralidade ativa. O 

mercado de trabalho está em franca expansão, impulsionado pela crise de 

eficiência do Judiciário. O mediador pode atuar como mediador judicial, 

cadastrado nos tribunais (CEJUSCs), ou na esfera extrajudicial, em 

câmaras privadas, conselhos de classe, empresas ou de forma autônoma. 

A especialização em nichos, como agronegócio, tecnologia ou sucessões 

familiares, permite que o profissional se destaque e cobre honorários 

condizentes com sua expertise. Além da atuação direta, o mediador pode 

prestar consultoria em desenho de sistemas de disputa para empresas, 

criando fluxogramas internos de resolução de conflitos. A certificação e a 

formação continuada são exigências constantes, assim como a supervisão 

técnica, onde o mediador discute seus casos com profissionais mais 
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experientes para aprimorar sua prática. O marketing profissional do 

mediador deve ser pautado na ética, focando na sua capacidade de 

resolução e na discrição, elementos vitais para ganhar a confiança de 

advogados e grandes corporações. 

Aula 7.2 O design de sistemas de resolução de disputas (DSD) 

O Design de Sistemas de Disputas é a aplicação da mediação em nível 

macro nas organizações. Em vez de tratar conflito por conflito, o 

profissional desenha um sistema que prevê como diferentes tipos de 

problemas serão encaminhados dentro de uma instituição. Um bom DSD 

segue seis princípios básicos: foco nos interesses, criação de alças de 

retorno para a negociação, provisão de procedimentos de baixo custo, 

ordenação de procedimentos do menos para o mais custoso, garantia de 

recursos e transparência. Por exemplo, em uma grande empresa, o 

sistema pode prever primeiro uma conversa direta, se não resolver, uma 

mediação interna com o RH, e só então a arbitragem ou o judiciário. O 

mediador que atua como designer analisa a cultura da empresa, os tipos 

mais frequentes de conflitos e as barreiras que impedem a resolução 

rápida. Ele treina as lideranças e cria canais de comunicação seguros. Isso 

transforma a forma como a organização lida com a divergência, passando 

de uma cultura de punição para uma cultura de aprendizado e solução. 

Esta é uma área de consultoria altamente valorizada, pois impacta 

diretamente no balanço financeiro e na sustentabilidade do negócio a 

longo prazo, reduzindo o passivo jurídico e melhorando o engajamento dos 

colaboradores. 

Aula 7.3 Marketing, ética e a construção da autoridade no setor 

A construção da carreira em mediação exige uma estratégia de 

posicionamento que respeite os limites éticos da profissão. O mediador 
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não pode prometer resultados, pois o acordo depende das partes. Seu 

marketing deve ser focado no processo e nas suas qualificações. A 

autoridade é construída através da produção de conteúdo técnico, 

palestras, artigos e, principalmente, pela entrega de um trabalho de 

excelência que gere indicações. O mediador deve ser visto como um 

facilitador confiável e discreto. A ética profissional veda o recebimento de 

comissões por acordos fechados (quota-litis), pois isso comprometeria sua 

imparcialidade; os honorários devem ser fixados por hora ou por sessão, 

independentemente do resultado. A participação em associações 

profissionais e a rede de contatos com advogados são fundamentais, pois 

o advogado é o maior prescritor de mediação. O profissional também deve 

estar atento à proteção de dados (LGPD), garantindo que as informações 

sensíveis dos casos estejam armazenadas de forma segura. A reputação 

é o maior ativo de um mediador; uma única quebra de confidencialidade 

ou demonstração de parcialidade pode destruir anos de carreira. Portanto, 

o rigor ético não é apenas uma obrigação, mas a base estratégica do 

sucesso profissional. 

Aula 7.4 Tecnologias aplicadas: mediação online (ODR) e IA 

A Mediação Online (Online Dispute Resolution - ODR) deixou de ser uma 

tendência para se tornar a realidade predominante em muitos setores. O 

mediador deve dominar as plataformas de videoconferência, garantindo a 

segurança e a confidencialidade no ambiente digital. As técnicas de 

mediação online exigem adaptações: a leitura da linguagem corporal é 

limitada, o que demanda um foco maior no tom de voz e na clareza das 

palavras. O uso de salas de espera e breakouts para os caucuses deve 

ser feito com fluidez técnica. Além disso, a Inteligência Artificial começa a 

ser usada para triagem de casos, análise de dados e até para sugerir 

cláusulas de acordo baseadas em precedentes. O mediador deve 
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entender essas ferramentas como auxiliares e não substitutos do fator 

humano. A ODR democratiza o acesso à mediação, permitindo que partes 

em diferentes cidades ou países resolvam seus conflitos sem custos de 

deslocamento. No entanto, o mediador deve estar atento para garantir que 

ambas as partes tenham acesso tecnológico igualitário, evitando que a 

exclusão digital se torne uma nova forma de desequilíbrio de poder. A 

mediação híbrida, alternando sessões presenciais e online, também tem 

se mostrado eficaz para casos complexos. Estar na vanguarda tecnológica 

é essencial para o mediador contemporâneo que busca eficiência e 

escalabilidade em sua atuação. 

 

Módulo 8: Prática Supervisionada e Estudos de Caso 

Aula 8.1 Simulação realística de mediação familiar complexa 

Nesta aula prática, exploramos um caso de divórcio com alta carga 

emocional e disputa por patrimônio internacional. Analisamos como o 

mediador lida com a interrupção constante e a agressividade verbal. O 

foco é o treinamento da "escuta reflexiva" e do "reframe". O aluno deve 

identificar o momento exato de sugerir um caucus para separar as 

questões financeiras da dor da traição narrada por uma das partes. 

Estudamos como redigir cláusulas que prevejam a variação cambial e o 

direito de visitas em fusos horários diferentes. A análise foca na 

manutenção da neutralidade quando um dos cônjuges tenta cooptar o 

mediador para o seu lado. Discutimos a importância do intervalo tático para 

permitir que as partes consultem seus advogados ou simplesmente 

respirem antes de uma decisão crucial. O aprendizado ocorre pela 

observação dos erros comuns, como a pressa em fechar o acordo antes 

que os sentimentos tenham sido minimizados. Este exercício consolida a 
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habilidade de gerir o caos e estruturar um plano de parentalidade 

duradouro e exequível, respeitando as nuances psicológicas de cada 

membro da família em crise. 

Aula 8.2 Estudo de caso: conflito societário e dissolução parcial 

Analisamos uma disputa entre dois sócios de uma empresa de tecnologia 

onde um detém o conhecimento técnico e o outro o capital. O conflito 

escalou devido a divergências sobre a entrada de um novo investidor. O 

mediador utiliza técnicas de negociação de Harvard para focar nos 

interesses de crescimento da empresa acima das picuinhas pessoais. 

Verificamos o uso do MAANA para cada sócio: o que acontece se a 

empresa for dissolvida judicialmente? O medo da desvalorização do ativo 

e da demora judicial serve como motor para a conciliação. A aula detalha 

como o mediador facilitou a criação de uma cláusula de "buy-or-sell" 

(cláusula shotgun) e como a mediação evitou a falência da companhia. O 

foco técnico está na análise de balanços e na avaliação de intangíveis, 

mostrando que o mediador não precisa ser um expert em contabilidade, 

mas deve saber fazer as perguntas certas aos especialistas. Este caso 

demonstra o valor da confidencialidade da mediação para evitar que o 

mercado perceba a fragilidade interna da empresa, preservando o valor 

das ações e a confiança dos clientes durante o período de transição 

societária. 

Aula 8.3 Conflitos coletivos e mediação ambiental em grandes obras 

Exploramos um caso real de mediação envolvendo uma mineradora e uma 

comunidade local impactada por danos ambientais. Este cenário envolve 

centenas de partes, o Ministério Público e órgãos reguladores. O mediador 

utiliza a técnica de "painel de especialistas" e assembleias organizadas 

por grupos de interesse. Analisamos como gerir a desconfiança da 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

comunidade em relação à empresa e como estabelecer critérios objetivos 

para indenizações que sejam considerados justos por todos. O estudo foca 

na "mediação transformativa", buscando não apenas o pagamento de 

valores, mas a restauração da dignidade e do diálogo entre os atores 

sociais. Discutimos a importância da transparência total nas informações 

técnicas sobre os danos e o papel do mediador como garantidor de que 

as populações vulneráveis não sejam silenciadas pelo poder econômico. 

Este caso ilustra a complexidade da redação de Termos de Ajustamento 

de Conduta (TAC) em ambiente de mediação e a necessidade de 

acompanhamento pós-acordo para garantir que as medidas 

compensatórias sejam efetivamente implementadas no território. 

Aula 8.4 Autoavaliação, supervisão e o fechamento da jornada 

técnica 

A última aula foca na reflexão sobre a prática. O mediador profissional 

deve manter um diário de bordo e buscar supervisão regular. Analisamos 

como lidar com a frustração de mediações sem acordo e como extrair 

aprendizado técnico de cada sessão. Discutimos o fenômeno do burnout 

em mediadores de casos de alta voltagem emocional e estratégias de 

autocuidado. O encerramento do curso revisita os princípios éticos e a 

importância da postura de eterno aprendiz. O mediador é instigado a 

definir seu nicho de atuação e a traçar um plano de carreira para os 

próximos cinco anos. Reforçamos que a mediação é mais que uma 

técnica; é um compromisso com a promoção da autonomia e da paz social 

através do diálogo qualificado. O profissional sai capacitado não apenas 

para redigir acordos, mas para transformar a cultura do conflito em sua 

área de atuação, utilizando todas as ferramentas de comunicação, 

psicologia e direito aprendidas ao longo dos módulos para atuar com 
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maestria, segurança e reconhecimento no mercado nacional e 

internacional. 
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